
esses 30,de JUnlic?de 1952. 

/  
/ MELO PAZ DA SILVA 

• 

• Sala d 

CÂMARA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA 

PROJETO DE LEI N. 	dY- 

OBJETO DE DELIBERAÇÃO 

Exp. da. 	Sessão Ord. em 	/ 	/ 	 

A Câmara Municipal de Pindamonhangaba decreta: 

lrt. 1Q) Fica sem efeito a Lei nQ 8 de 17 de Março de 1948 que 
manda modificar a denominação da Rua dos Carreiros do 

Teberga. Bairro de Moreira Cesar para Rua José

Art. 2Q) A atual Rua Curruçá do Bairro de Moreira Cesar passa- 

ra a ser denominada Rua 'Tose Teberga. 

3Q) Esta lei entrará em vigOr na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

FRANCISCO DE ASSIS CESAR 

JUSTIFICATIVA :- A presente lei vinil*  homenagegr de forma mais pre 
cisa ilustre e saudoso Jose Teberga ex-morador 

do Bairro de Moreira Cesar que durante toda a sua vida muito tra-
balhou por aquele bairro do qual#foi com toda familla Teberga um 
dos fundadores. A rua que passara a ter o seu nome e a cla residen 
cia do homenageado e constitue uma de suas obras&  pois e parte da 
estrada que llga o citado bairro a Rodovia Rio-Sào Paulo, ligaçao 
pela qual Jose Teberga muito trabalhou. 

# A presente lei conservando a denominação da Rua 
Carreiros vira perpetuar a justa homenagem que o povo de Moreira 
Cesar muito justiceiramente fez prestar aos antigos carreiros qu 
podem ser considerados os piónei;os do engrandecimento dente Mur  
cipio, figura veneranda dos primordios de nossa civiliza2ao, per-
sonificaçao simples e corajosa dos bravos homens do sertao. 

A missão de Justiça 

Art. 

findunialla de 195 
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(J. G. de And ade 
Chefe do Gabinete 

SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGÓCIOS DO GOVERNO 

ESTADO DE SÃO PAULO le de novembro de 1 952 

:-.•"••■ 

mec. 

Cf. n2 	6 3 41 

P. 3 W/52 

Senhor Doutor Francisco Lessa Junior, 

DD. Presidente da Câmara Municipal de 

5.„.shindamonhangaba. 

Com referencia ao ofício n2  298, de 19 

de setembro Ultimo, em que essa amara consulta se - 

bre denominação de logradouros públicos em zona ru 

ral, cumpre-me encaminhar-lhe, de ordem do senhor Se 

cretârio do Governo, es inclusas cópias dos parece 

res emitidos a respeito do assunto pelo Consultor Ju 

ridico desta Secretaria. 

Reitero-lhe os protestos de minha dis-

tinta consideração. 

CÂMARA MUNICIPAL DE 
PINDAMONHAN GABA 

SECRETARIA 

RECERIDO EM .) 	/dl-41121 

Anexas: 2 cópias. 
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SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGÓCIOS DO GOVERNO 

ESTADO DE SÃO PAULO 
COpia  

Proc. - 3942/52 

Int. - Camara Municipal de Pindamonhangaba 

Ass. - Consulta sobre denominação de logradouros piiblicos 
em zona rural. 

I. 	 Indaga 9 sr. presidente da Camara Municipal de 
Pindamonhangaba, no oficio de fls. 2, °da legalidade, ou, me-
lhor, da constitucionalidade ou nao de se legislar visando de 
nominar ruas ou outros logradouros públicos em zonas rurais-Jo 
município, embora no bairro onde se queira denominar ruas te-
nha luz ele-trica, telefone e outros melhoramentos°. 

II - 	 Não há lei na orgânica dos municípios (lei n. 1, 
de 18 de setembro, de 1947) qualquer referencia direta ao assun 
to 'e essa e, provavelmente, a razão da duvida que ocorreu ao 
consulente e que para nos devera se resolvida em face do art . 
16, § 14, n. VII da mencionada lei. 

III - 	Por força desse dispositivo, aos municípios com 
pote, privativamente, 

força 
a disposição, o traçado e as de 

mais condições dos bens municipais de uso comine; entre os quais 
se situam, necessariamente, as ruas, praças, estradas enfim -
todos os logradouros públicos, sem distinçao entre os situados 
na zona urbana e os das zonas rurais. 

IV - 	 Acreditamos, por outro lado, que uma das "condi 
° d 	 .  çoes 	os..logradouros públicos, a que a lei se refere, e a sua 

enominaçao, único meio de uso generalizado entre nos para es-
abelecer distinçao entre uns e outros. 

V - 	 Isto posto, sugerimos que se responda afirmati- 
vamente ao signatario do ofício de fls. 2, isto e, que a edili 
dado pode dar denominação aos logradouros públicos do bairro 
de Moreira Cesar, ali referido.  

Sgo Paulo, 6 de outubro de 1952. 

a) Oswaldo Salles Guerra 
(OSWALDO SALLES GUEftRA) 

Consultor Jurídico 

Conferido por: 

ittc3„  
M. Eugenia Camara 

VISTO 



 

SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGÓCIOS DO GOViR NO 

ESTADO DE SÃO PAULO 
COpia  

Acreditamos que a resposta ao item "a°  do 
despacho retro está contida no parecer de fls. L., onde o-
pinamosue aos municipios,~oul  melhor, as Camaras Munici 
pais e licito dar denominaçao as ruas, praças estradas e 
quaisquer outros logradouros publicos, sais distinção en - 
tre os, situados na zona urbana e os das zonas rurais. 

Ngo obstante, reafirmamos que os munic{ -
pios podem, em nosso entender, denominar os bens de uso 
comum do povo, fiquem eles na cidade, em bairros ou peque 
nos aldeiamentos, pois, como mencionamos naquele Earecer, 
a lei não lhes restringe essa faculdade, embora nao devam 
faze-lo em certos casos, por amor à lógica. 

Como' se sabe, a denominaçgo das ruas e 
praças destina-se, precipuamente, a distinguir umas das 
outras, quando estas são diversas, sendo coisa secundária 
as homenagens que, sob esse pretexto, e costume prestar -
se a vultos merecedores-da estima publica. 

Sendo assim, tal prática não se justifi-
ca, nao tem qualquer fim util, quando se trate de bairros 
ou pequenos aldeiamentos constituídos de grupos de casas 
erguidas a beira da estrada ou de uma unica rua. 

No caso figurado no item "b", quando se 
trate de logradouros situados em colonias ou ajuntamento 
de casas em propriedade privada, para uso exclusivo desta 
e ds seus empregados, cremos que ao Município falece com-
petencia para dar-lhes nomes, primeiro porque a faculdade 
de denominar esta integrada no direito de propriedade e 
depois, porque uma das,conseq0ncias da denomina2go de lo 
gradouros pelo poder publico e a sua oficializaçao, 	que os torna publicos. 

Aliás a lei á clara neste particular, so 
permitindo aos municiRios regular a disposiçgo, o traça-
do e as demais condiçoes dos bens municipais de uso_comum", 
mas nunca de bens extranhos ao patrimonio municipal. 

São Paulo, 23 de outubro de 1952. 

a) Oswaldo Salles Guerra 
(0SWALDO SALLES GUSREA) 

Consultor Jurídico 

£~7-15-6i. 	 -93-0-7277,TUUFEFT--- 
's  A 	.—A,',".....—,2 	civc-L.."̀-‘ À.05.-ASix---''' 	14440L_ ;-.4■-• 	,-,...1-d-' 	....1--,  

O 

M. A.Camargo de ,Jigueiredo 	 M. Eug:4 ia Camara 

VISTO 
-1-----) AR 71 AN 	6 bANTOb CRUZ 

Chefe da Secçao 
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